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Bolsonar o sanciona projeto quetira posse de ar ma de agr essor

Reproducéo

REPRODUGAO

Nova lel prioriza matricula de dependentes de vitima de violéncia doméstica
Reproducao

O presidente Jair Bolsonaro sancionou dois projetos de lei que alteraram aLel Maria da Penha nesta
segunda-feira (7/10). Em um, prevé a apreensdo de arma de fogo sob posse de agressor em casos de
violéncia domeéstica.

No outro, priorizaa matricula dos dependentes da mulher vitima de violéncia doméstica e familiar na
instituicdo de educacéo basica mais préxima de seu domicilio.

Parater o beneficio, a vitima deve apresentar documentos que atestem o registro de uma ocorréncia
policial ou de processo de violéncia doméstica e familiar em curso.

A Lei N° 13.882 também garante o sigilo dos dados da vitima e de seus dependentes matriculados ou
transferidos para outras escolas. O acesso as informagdes sera reservado a juizes, membros do Ministério
Pablico e outros 6rgéos competentes.

Jaalei N° 13.880 determina que se verifigue se agressor possui registro de porte ou posse de arma de
fogo. Em caso positivo, o poder publico tem gque juntar aos autos do processo essa informagao e notificar
instituicéo responsavel pelo registro ou emissdo do porte de arma.

A lei também determina apreensdo imediata de arma de fogo em posse do agressor.

Essando € aprimeira ateracdo daLe Maria da Penha do governo Bolsonaro. No ultimo dia 17 de
setembro, o presidente sancionou o projeto de lei 2.438/19, que insere trés parégrafos no 9° artigo da L el
Maria da Penha (Lei 11.340/2006).
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Agoraalegislagao preve que o agressor seja obrigado aressarcir os custos dos servicos de salide
prestados pelo Sistema Unico de Salde a vitimas de violéncia domeéstica.

Clique aqui paraler aLe 13.882/2019
Clique aqui paraler aLei 13.880/2019
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